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 Demonstração do resultado abrangente
31/03/2022 31/03/2021

 Lucro líquido do exercício  36.622  31.202 
Resultado abrangente 
 do total do exercício  36.622  31.202 

1. Contexto operacional A União São Paulo S.A. Agricultura, Indús-
tria e Comércio (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital 
fechado localizada em Lençóis Paulista - SP. Até o ano de 1999, as 
atividades operacionais consistiam na industrialização de cana-de-
-açúcar para produção de etanol, açúcar e outros produtos afins, 
comercializados através da Cooperativa de Produtores de Cana-de-
-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo Ltda. (“Cooperati-
va”). Em 2000 a Companhia operou com a comercialização de cana-
-de-açúcar colhida, proveniente da safra anterior e a partir do exer-
cício de 2001 as atividades operacionais compreendiam somente o 
arrendamento agrícola de terras. Em 2004, a Administração decidiu 
pelo encerramento das atividades operacionais e tem atualmente 
como atividade preponderante a administração de bens e direitos 
resultantes da alienação de ativos, sendo esta a única forma de re-
muneração aos seus acionistas, na proporção de seus investimen-
tos. Pandemia do Covid -19 Em 31/01/2020, a Organização Mundial 
da Saúde (OMS) anunciou que o corona vírus (COVID-19) é uma 
emergência de saúde global. O surto desencadeou decisões 
significativas de governos e entidades do setor privado, que 
somadas ao impacto potencial do surto, aumentaram o grau de 
incerteza para os agentes econômicos e podem gerar impactos 
relevantes nas demonstrações financeiras da Companhia, até o 
momento não causou impacto. A Companhia realizou estudos in-
corporando em suas projeções de longo prazo cenários desafiado-
res e pessimistas de maneira a verificar como os seus fluxos de caixa 
se comportariam levando em consideração o ambiente mais desa-
fiador, após essas simulações a Companhia não identificou ajustes 
materiais e está confortável que possuirá condições de honrar com 
os seus compromissos em um futuro previsível. 2. Apresentação 
das demonstrações financeiras e principais políticas contábeis 2.1. 
Base de preparação As demonstrações financeiras foram prepara-
das de acordo com as práticas financeiras adotadas no Brasil (BR-
GAAP). A emissão das demonstrações financeiras da Companhia foi 
autorizada pela Administração em 30 de junho de 2021. Após sua 
emissão, somente os acionistas têm poder de alterar as demonstra-
ções financeiras. Detalhes das principais políticas estão apresenta-
das na nota explicativa nº 5. 3. Moeda funcional e moeda de apre-
sentação Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em 
Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações 
financeiras apresentadas em milhares de reais foram arredondadas 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra for-
ma. 4. Uso de estimativas e julgamentos Na preparação das de-
monstrações financeiras a Administração utilizou julgamentos, esti-
mativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e 
os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e 
premissas são revistas de uma maneira contínua. As revisões com 
relação a estimativas contábeis são reconhecidas prospectivamen-
te. a) Julgamentos As informações sobre julgamentos críticos refe-
rentes a políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os 
valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluí-
das na seguinte nota explicativa: Nota explicativa nº 6 - Instrumen-
tos financeiros. b) Incertezas sobre premissas e estimativas As infor-
mações sobre incertezas a respeito das premissas e estimativas que 
possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material 
dentro do próximo exercício financeiro estão incluídas nas seguin-
tes notas explicativas: Nota explicativa nº 16 - Provisões para pro-
cessos judiciais. Mensuração do valor justo Uma série de políticas e 
divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração dos va-
lores justos, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. 
A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à 
mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação 
que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensura-
ções significativas de valor justo. A Companhia revisa regularmente 
dados significativos não observáveis ​​e ajustes de avaliação. Se a in-
formação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços 
de preços, é utilizada para mensurar os valores justos, então a equi-
pe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para su-
portar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, incluindo o nível na 
hierarquia a valor justo em que tais avaliações devem ser classifica-
das. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Com-
panhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. 
Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma 
hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas 
de avaliação apresentadas na nota explicativa 6. 5. Principais políti-
cas contábeis a) Políticas contábeis As políticas contábeis vêm sen-
do aplicadas de maneira consistente em todos os exercícios apre-
sentados nestas demonstrações financeiras e estão descritas junto 
às referidas notas explicativas. b) Normas novas e interpretações de 
normas que ainda não estão em vigor As normas e interpretações 
novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de 
emissão das demonstrações financeiras da Companhia, estão des-
critas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e inter-
pretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. 
IFRS 17 - Contratos de seguro: Em maio de 2017, o IASB emitiu a 
IFRS 17 - Contratos de Seguro (norma ainda não emitida pelo CPC 
no Brasil, mas que será codificada como CPC 50 - Contratos de Se-
guro e substituirá o CPC 11 - Contratos de Seguro), uma nova norma 
contábil abrangente para contratos de seguro que inclui reconheci-
mento e mensuração, apresentação e divulgação. Assim que entrar 
em vigor, a IFRS 17 (CPC 50) substituirá a IFRS 4 - Contratos de Segu-
ro (CPC 11) emitida em 2005. A IFRS 17 aplica-se a todos os tipos de 
contrato de seguro (como de vida, ramos elementares, seguro dire-
to e resseguro), independentemente do tipo de entidade que os 
emitem, bem como determinadas garantias e instrumentos finan-
ceiros com características de participação discricionária. Aplicam-se 
algumas exceções de escopo. O objetivo geral da IFRS 17 é fornecer 
um modelo contábil para contratos de seguro que seja mais útil e 
consistente para as seguradoras. Em contraste com os requisitos da 
IFRS 4, os quais são amplamente baseados em políticas contábeis 
locais vigentes em períodos anteriores, a IFRS 17 fornece um mode-
lo abrangente para contratos de seguro, contemplando todos os 

Prezados Senhores: Em cumprimento às disposições legais e estatu-
tárias, submetemos à apreciação de V.Sas. os balanços patrimoniais 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa da 
União São Paulo S.A. Agricultura, Indústria e Comércio, relativos ao 
exercício social encerrado em 31 de março de 2022. Durante a safra 
21/22 a companhia recebeu liquido R$ 64.640, referente 4ª parcela 

do 1º Precatório e 3ª parcela do 2º Precatório, a Copersucar reteve 
R$ 7.431 referente a pis/cofins,na safra 20/21 a companhia rece-
beu liquido R$ 59.638, referente 3ª parcela do 1º Precatório e 2ª 
parcela do 2º Precatório, a Copersucar reteve R$ 6.858 referente a 
pis/cofins e na safra 19/20 a companhia recebeu liquido R$ 54.308, 
referente 2ª parcela do 1º Precatório e 1ª parcela do 2º Precatório, 
a Copersucar reteve R$ 6.245 referente a pis/cofins. A empresa está 

discutindo judicialmente a incidência do tributos pis/cofins. Con-
siderando o atual cenário econômico nacional, especialmente em 
decorrência da pandemia do Covid-19 e a incerteza com relação 
ao resultado ação rescisória nº 1005090-40.2019.4.01.000 movida 
pela União contra a Cooperativa, que, se julgada procedente em 
favor da União, poderá fazer, nos termos do Instrumento Particu-
lar de Obrigações e Outras Avenças firmado entre a Companhia e 

a Cooperativa, com que a Companhia tenha que devolver para a 
Cooperativa e esta para a União todos os valores já recebidos por 
intermédio dos precatórios, a Administração da Companhia consti-
tuiu reserva de lucro e propõe a AGO deliberar sobre as demonstra-
ções financeiras do exercício social findo em 31 de março de 2022 a 
aprovação da criação de uma reserva de contingência, nos termos 
do artigo 195 da Lei nº 6.404/1976. A proposta da Administração 

é que tal reserva de contingência seja formada por parte do lucro 
líquido do exercício, compreendendo também parte dos dividendos 
mínimos obrigatórios estipulados no Estatuto, de tal forma que o 
montante total seja de R$ 34.737. Para maiores detalhes consultar a 
nota 18. Permanecemos à disposição dos Senhores Acionistas para 
as informações que se fizerem necessárias relativamente às contas 
apresentadas. Lençóis Paulista/SP, 30 de junho de 2022. A Diretoria

Ativos  Nota 31/03/2022 31/03/2021
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 7 31 8
 Aplicações financeiras 8 109.953 74.133
 Contas a receber - Cooperativa 10 653 731
 Impostos a recuperar 3.315 943
 Despesa antecipadas  - 6
 Total do ativo circulante 113.952 75.821
Não Circulante
 Aplicações financeiras 8 28.079 26.130
 Clientes e outras contas a receber        9  - 2.927
 Depósito judiciais 12 96.710 65.120
 Outros investimentos 67 67
 Imobilizado 11 533 533
Total do ativo não circulante 125.389 94.777
Total do ativo 239.341 170.598

Passivos  Nota 31/03/2022 31/03/2021
Circulante
 Adiantamentos de clientes 13 2.079 2.189
 Impostos e contribuições a recolher15 777 207
 Obrigações com a Cooperativa 53  - 
 Dividendos propostos 2.197 1.872
  Total do passivo circulante  5.106  4.268 
Não circulante
 Obrigações com a Cooperativa 16 14.668 14.650
 Provisões para processos judiciais    17 95.967 64.377
  Total do passivo não circulante 110.635 79.027
 Patrimônio líquido
 Capital social 25.246 25.246
 Reserva de lucros 18 98.354 62.057
Total do Patrimônio líquido  123.600  87.303 
Total do passivo e patrimônio líquido 239.341 170.598

 Demonstração do resultado
 Nota 31/03/2022 31/03/2021

Despesas administrativas e gerais 19  (563)  (5.158)
Outras receitas operacionais líquidas 20  53.984  57.448 
 Resultado antes das receitas 
  financeiras líquidas e impostos   53.421  52.290 
 Receitas financeiras 21  8.373  2.386 
 Despesas financeiras 22  (1.213)  (479)
 Receitas financeiras líquidas  7.160  1.907 
 Resultado antes dos impostos   60.581  54.197 
 Imposto de renda e 
  contribuição social corrente 14  (23.959)  (22.995)
 Lucro líquido do exercício  36.622  31.202 

 Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Reserva de lucros 

 Nota    
 Capital 

social 

 Re-
serva 
legal 

Reser-
va de 

lucros 

 Reserva 
de contin-

gência 

Lucros 
acumula-

dos  Total 
 Saldos em 1º de abril 2020  25.246  5.049 - 26.155 -  56.450 
 Pagamento de dividendos propostos conforme AGO - - - -  (278)  (278)
 Lucro líquido do exercício - - - - 31.202  31.202 
 Destinações: 
   Reserva de lucro - - 1.801 -  -   1.801
   Dividendos propostos - - - -  (1.872)  (1.872)
   Reserva de contingência - - - 29.052  (29.052) -
 Saldos em 31 de março de 2021  25.246  5.049  1.801  55.207  -  87.303 
 Pagamento de dividendos propostos conforme AGO 18b - - -  1.560  312  1.872 
 Lucro líquido do exercício - - - - 36.622 36.622
 Destinações: 
   Dividendos propostos 18b - - - -  (2.197)  (2.197)
   Reserva de contingência 18b - - - 34.737  (34.737) -
 Saldos em 31 de março de 2022  25.246  5.049  1.801  91.504  -    123.600 

Demonstração do fluxo de caixa - Método indireto
Nota 31/03/2022 31/03/2021

Fluxos de caixa das 
 atividades operacionais
 Resultado antes dos impostos  60.581  54.197 
Ajustes para conciliar o resultado 
 às disponibilidades geradas
  pelas atividades operacionais
   Contingências cíveis 17  31.590  26.565 
  Variações nos ativos e passivos
   Clientes e outras contas a receber  2.933  (337)
   Contas a receber - Cooperativa  78  (62)
   Impostos a recuperar  (2.372)  265 
   Depósitos judiciais 12 (31.590) (26.534)
   Adiantamento de clientes  (110)  (214)
   Impostos e contribuições a recolher (21.555) (22.448)
   Obrigações com a Cooperativa  71  (6)
Caixa gerado pelas 
 atividades operacionais  39.626  31.426 
   Impostos de renda e 
    contribuição social pagos  (1.522)  (635)
Fluxo de caixa líquido provenien-
 te das atividades operacionais  38.104  30.791 
Fluxos de caixa das 
 atividades de financiamento
 Títulos e valores mobiliários 8 (35.820)  (4.604)
 Aplicações financeiras 8  (1.949) (26.130)
 Pagamento de dividendos  (312)  (145)
Caixa líquido (é apenas utilizado 
 nas) proveniente das atividades 
  de financiamento (38.081) (30.879)
Aumento líquido do caixa 
 e equivalentes de caixa  23  (88)
 Caixa e equivalentes de 
  caixa no início do exercício  8  96 
 Caixa e equivalentes de 
  caixa no final do exercício  31  8 

 23  (88)

aspectos contábeis relevantes. O foco da IFRS 17 é o modelo geral, 
complementado por: • Uma adaptação específica para contratos 
com características de participação direta (abordagem de taxa va-
riável); e • Uma abordagem simplificada (abordagem de alocação 
de prêmio) principalmente para contratos de curta duração. A IFRS 
17 vigora para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, 
sendo necessária a apresentação de valores comparativos. A ado-
ção antecipada é permitida se a entidade adotar também a IFRS 9 e 
a IFRS 15 na mesma data ou antes da adoção inicial da IFRS 17. Essa 
norma não se aplica a Empresa. Alterações ao IAS 1: Classificação 
de passivos como circulante ou não circulante: Em janeiro de 2020, 
o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato 
ao CPC 26, de forma a especificar os requisitos para classificar o 
passivo como circulante ou não circulante. As alterações esclare-
cem: • O que significa um direito de postergar a liquidação; • Que o 
direito de postergar deve existir na data-base do relatório; • Que 
essa classificação não é afetada pela probabilidade de uma entida-
de exercer seu direito de postergação; e • Que somente se um deri-
vativo embutido em um passivo conversível for em si um instru-
mento de capital próprio os termos de um passivo não afetariam 
sua classificação. As alterações são válidas para períodos iniciados a 
partir de 1º/01/2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. 
Atualmente, a Empresa avalia o impacto que as alterações terão na 
prática atual e se os contratos de empréstimo existentes podem 
exigir renegociação. c) Pronunciamentos novos ou revisados, apli-
cados pela primeira vez em 2020 Uma série de novas normas e al-
terações entraram em vigor a partir do exercício iniciado em 1º de 
abril de 2020. A Companhia concluiu que as seguintes normas no-
vas e alteradas não apresentaram impacto significativo nas de-
monstrações financeiras da Companhia: • Alterações no CPC 15 
(R1): Definição de negócios. As alterações do CPC 15 (R1) esclare-
cem que, para ser considerado um negócio, um conjunto integrado 
de atividades e ativos deve incluir, no mínimo, um input - entrada 
de recursos e um processo substantivo que, juntos, contribuam sig-
nificativamente para a capacidade de gerar output - saída de recur-
sos. Além disso, esclareceu que um negócio pode existir sem incluir 
todos os inputs - entradas de recursos e processos necessários para 
criar outputs - saída de recursos. • Alterações no CPC 38, CPC 40 
(R1) e CPC 48: Reforma da Taxa de Juros de Referência. As altera-
ções aos Pronunciamentos CPC 38 e CPC 48 fornecem isenções que 
se aplicam a todas as relações de proteção diretamente afetadas 
pela reforma de referência da taxa de juros. Uma relação de prote-
ção é diretamente afetada se a reforma suscitar incertezas sobre o 
período ou o valor dos fluxos de caixa baseados na taxa de juros de 
referência do item objeto de hedge ou do instrumento de hedge. • 
Alterações no CPC 26 (R1) e CPC 23: Definição de material. As alte-
rações fornecem uma nova definição de material que afirma, “a in-
formação é material se sua omissão, distorção ou obscuridade pode 
influenciar, de modo razoável, decisões que os usuários primários 
das demonstrações contábeis de propósito geral tomam como base 
nessas demonstrações contábeis, que fornecem informações finan-
ceiras sobre relatório específico da entidade”. As alterações esclare-
cem que a materialidade dependerá da natureza ou magnitude de 
informação, individualmente ou em combinação com outras infor-
mações, no contexto das demonstrações financeiras. Uma informa-
ção distorcida é material se poderia ser razoavelmente esperado 
que influencie as decisões tomadas pelos usuários primários. • Re-
visão no CPC 00 (R2): Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro 
A pronunciamento revisou alguns novos conceitos, fornecendo de-
finições atualizadas e critérios de reconhecimento para ativos e 
passivos e esclarece alguns conceitos importantes. • Alterações no 
CPC 06 (R2): Benefícios Relacionados à Covid-19 Concedidos para as 
Arrendatários em Contratos de Arrendamento. As alterações pre-
veem concessão aos arrendatários na aplicação das orientações do 
CPC 06 (R2) sobre a modificação do contrato de arrendamento, ao 
contabilizar os benefícios relacionados como consequência direta 
da pandemia Covid-19. Como um expediente prático, um arrenda-
tário pode optar por não avaliar se um benefício relacionado à Co-
vid-19 concedido pelo arrendador é uma modificação do contrato 
de arrendamento. O arrendatário que fizer essa opção deve conta-
bilizar qualquer mudança no pagamento do arrendamento resul-
tante do benefício concedido no contrato de arrendamento relacio-
nada ao Covid-19 da mesma forma que contabilizaria a mudança 
aplicando o CPC 06 (R2) se a mudança não fosse uma modificação 
do contrato de arrendamento. 6. Instrumentos financeiros A Com-
panhia classifica seus ativos financeiros, no reconhecimento inicial, 
sob as seguintes categorias: mensurados a valor justo por meio do 
resultado, empréstimos e recebíveis e disponíveis para venda. A 
classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros 
tenham sido adquiridos. Os instrumentos financeiros são reconhe-
cidos, inicialmente na data em que são originados e desreconheci-
dos quando os direitos contratuais do instrumento se expirem, ou 
quando o direito, riscos e benefícios sejam transferidos. Ativo finan-
ceiro não classificado como ativo financeiro a valor justo por meio 
do resultado, é avaliado em cada data de balanço para determinar 
se há evidência objetiva de perda no seu valor recuperável. Caso 
seja evidenciado, as perdas são reconhecidas no resultado e refleti-
das em uma conta de provisão. Quando a Companhia considera 
que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores são 
baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da 
perda de valor, a redução na perda de valor é revertida através do 
resultado. Gerenciamento de riscos financeiros Visão geral A Com-
panhia possui uma política conservadora de gestão dos recursos, 
instrumentos e riscos financeiros monitorada pela Administração, 
sendo que esta prática possui como principais objetivos preservar o 
valor e a liquidez dos ativos financeiros e garantir recursos financei-
ros para cumprimento das obrigações. A administração estabelece 
princípios, por escrito, para a gestão de risco global, bem como para 
áreas específicas, como risco de taxa de juros e risco de crédito. Nos 
períodos apresentados a Companhia não contratou operações de 
instrumentos financeiros derivativos. A seguir é apresentado os ins-
trumentos financeiros mantidos pela Companhia classificados na 
respectiva categoria. Durante o exercício não houve nenhuma re-

classificação entre as categorias apresentadas no quadro acima. 
Risco de crédito É o risco que a Companhia incorre em perdas 
decorrentes de um cliente ou contraparte em um instrumento 
financeiro, devido à falha destes em cumprir suas obrigações 
contratuais. Esse risco é proveniente, principalmente de 
instrumentos financeiros da Companhia. Os ativos financeiros da 
Companhia expostos ao risco de crédito são Caixa e equivalentes 
de caixa, Clientes e outras contas a receber e Contas a receber - 
Cooperativa. O montante mais relevante exposto a este tipo de 
risco são Caixa e equivalentes de caixa e para mitigação deste risco 
a Companhia mantém suas operações com bancos de primeira 
linha. O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição 
máxima do crédito. Os instrumentos financeiros não apresentam 
concentrações significativas de risco. Risco de liquidez É o risco no 
qual a Companhia encontra dificuldades em cumprir as obrigações 
associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com 
pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da 
Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo 
possível, que sempre haja liquidez suficiente para cumprir suas 
obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem 
causar perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação da 
Companhia. A seguir, estão as maturidades contratuais de ativos e 
passivos financeiros, incluindo recebimentos e pagamentos de ju-
ros estimados e excluindo o impacto de acordos de negociação de 
moedas pela posição líquida. 

31/03/2022
Valor 6 meses  1 - 2

contábil ou menos anos
Passivos
 Contas a pagar - Cooperativa 14.721 - 14.721
Total 14.721 - 14.721

31/03/2021

Valor 6 meses  6 - 12
contábil ou menos meses

Passivos
 Contas a pagar - Cooperativa 14.650 - 14.650
Total 14.650 - 14.650
(i) Risco de mercado É o risco que alterações nos preços de mercado, 
tais como as taxas de juros têm nos ganhos da Companhia ou no 
valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo 
do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as 
exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis 
e, ao mesmo tempo, otimizar o retorno. (ii) Risco de taxas de juros 
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas 
decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus 
ativos e passivos financeiros. Os instrumentos financeiros expostos 
ao risco de taxas de juros são Caixa e equivalentes de caixa e Apli-
cações financeiras e visando à mitigação desse tipo de risco a Com-
panhia conservar suas operações contratadas a taxas superiores às 
de mercado. Análise de sensibilidade Uma valorização (desvaloriza-
ção) razoavelmente possível nas taxas de remuneração em 31 de 
março, teriam afetado a mensuração dos instrumentos financeiros 
remunerados por essas taxas e afetado o patrimônio líquido e o re-
sultado pelos montantes demonstrados abaixo. A análise considera 
que todas as outras variáveis permanecem constantes e ignoram 
qualquer impacto da previsão de vendas e compras: 

31/03/2022
Saldo 25% 50% -25% -50%

Títulos mobiliários 109.953  1.711  3.421  (1.711)  (3.421)
Exposição líquida 109.953  1.711  3.421  (1.711)  (3.421)

31/03/2021
Saldo 25% 50% -25% -50%

Títulos mobiliários  74.133  1.153  2.307  (1.152)  (2.307)
Exposição líquida  74.133  1.153  2.307  (1.152)  (2.307)
Hierarquia de valor justo A Companhia aplica os Pronunciamentos 
Contábeis referentes aos instrumentos financeiros mensurados 
no balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer divulgação 
das mensurações do valor justo pelo nível de hierarquia. Os valo-
res justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/
ou divulgação baseados nos métodos abaixo. Quando aplicável, as 
informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração 
dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo 
ou passivo. Caixa e equivalentes de caixa - São definidos como ati-
vos destinados à negociação. Os valores contábeis informados no 
balanço patrimonial aproximam-se dos valores justos em virtude 
do curto prazo de vencimento desses instrumentos. Os diferentes 
níveis foram definidos como a seguir: Nível 1 - Preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos; 
Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídos no Nível 1 que 
são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços); e Nível 3 - Premissas, para o 
ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de 
mercado (inputs não observáveis). A tabela a seguir apresenta os 
valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financei-
ros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui 
informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros 
não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é uma aproxima-
ção razoável do valor justo.

Valor contábil 
em 31/03/2022

 Valor 
Justo 

 Outros 
Passivos 

Ativos
Caixa e equivalentes 
 de caixa 31 31  -   
Títulos mobiliários 109.953 109.953  -   
Total  109.984  109.984  -   
Passivos
Obrigações com 
 a Cooperativa 14.721  -    14.721 
Total  14.721  -    14.721 

Valor contábil 
em 31/03/2021

 Valor 
Justo 

 Outros 
Passivos 

Ativos
Caixa e equivalentes 
 de caixa 8 8  -   
Títulos mobiliários 74.133 74.133  -   
Total  74.141  74.141  -   
Passivos
Obrigações com 
 a Cooperativa 14.650  -   14.650
Total  14.650  -    14.650 
7. Caixa e equivalentes de caixa

31/03/2022 31/03/2021
 Caixa e bancos  31  8 

 31  8 
8. Aplicações financeiras e títulos mobiliários

31/03/2022 31/03/2021
 Aplicações financeiras (i)  28.079  26.130 
 Títulos e valores mobiliários  109.953  74.133 

 138.032  100.263 
(i) Refere-se as aplicações financeiras restritas no valor de R$ 
28.079, remunerado pelo Certificado de Depósito Interbancário - 
CDI, numa média ponderada de 99,41%, esse valor é oriundo de 
discussão judicial tributária do IRPJ e CSLL, do período de 1994 
e 1995. Tal litígio iniciou a via judicial, tendo em vista o trânsito 
em julgado desfavorável na via administrativa. Em vista disso fez-
-se necessário a contratação de uma fiança bancária para garantia 
do débito discutido (garantia real). Na emissão dessa garantia, foi 
acordado com o banco contratado que seja fixada uma aplicação 
restrita reduzindo assim as taxas da fiança. As aplicações finan-

ceiras são de curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão su-
jeitas a um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações 
financeiras referem-se, substancialmente, a títulos compromissa-
dos, remunerados pelo Certificado de Depósito Interbancário - CDI, 
numa taxa média ponderada de 99,41% (março de 2021 – 98,61%).  
9. Clientes e outras contas a receber 31/03/2022 31/03/2021
 Clientes e outras contas a receber  -    2.927 
 Não circulante  -    2.927 
10. Contas a receber - Cooperativa Correspondem aos valores de 
R$ 653 (R$ 731 em março de 2021) a receber das operações com a 
Cooperativa, em conformidade com o PN 66. a) Outros ativos finan-
ceiros O Poder Judiciário condenou a União a indenizar a Coopera-
tiva por danos causados a seus cooperados decorrentes da fixação 
de preços defasados em vendas de açúcar e Etanol realizadas na dé-
cada de 1980. Em março de 2019, foi realizado o levantamento pela 
Cooperativa de uma primeira parcela do primeiro precatório expe-
dido no curso do referido processo, no valor bruto de R$ 906.000, 
representando 5,5% do total das requisições de pagamento. Ainda 
se encontram pendentes recursos e ações judiciais para os quais, 
na data base da elaboração das demonstrações financeiras da Coo-
perativa, a melhor estimativa da Administração é de ser o crédito 
provável, mas não praticamente certo, estes valores podem gerar 
uns recebíveis de aproximadamente R$ 258 (valores atualizados em 
31/03/2022 considerando o percentual de participação da Compa-
nhia). A empresa recebeu até a  data de 31 de março, referente as 
parcelas de precatório no montate líquido de R$ 195.608 e a Co-
persucar reteve o valor de R$ 23.227. Na safra 18/19 a companhia 
recebeu liquido R$ 17.021, referente 1ª parcela do 1º Precatório a 
Copersucar reteve R$ 2.692 referente a pis/cofins. Na safra 19/20 
a companhia recebeu liquido R$ 54.308, referente 2ª parcela do 
1º Precatório e 1ª parcela do 2º Precatório, a Copersucar reteve 
R$ 6.245 referente a pis/cofins. Na safra 20/21 a companhia rece-
beu liquido R$ 59.638, referente 4ª parcela do 1º Precatório e 3ª 
parcela do 2º Precatório, a Copersucar reteve R$ 6.858 referente a 
pis/cofins. Na safra 21/22 a companhia recebeu liquido R$ 64.640, 
referente 4ª parcela do 1º Precatório e 3ª parcela do 2º Precató-
rio, a Copersucar reteve R$ 7.431 referente a pis/cofins. A empresa 
está discutindo judicialmente a incidência do tributos pis/cofins.  
11. Imobilizado A companhia possui propriedades rurais no mon-
tante de R$ 533 no imobilizado que não está ocorrendo atualiza-
ções. 12. Depósitos judiciais

1º de 
abril de 

2021 Adições
Rever-

sões

31 de 
março 

de 2022
(-) Depósitos judiciais 65.120 31.590 - 96.710

1º de 
abril de 

2020 Adições
Rever-

sões

31 de 
março 

de 2021
(-) Depósitos judiciais  38.586  29.467  (2.933) 65.120
13. Adiantamento de clientes

31/03/2022 31/03/2021
 Adiantamento de clientes - 
  vendas de terra (a) 2.079  2.189 

2.079  2.189 
(a) Decorre de instrumento particular de compromisso de venda 
e compra de imóveis, celebrado entre a Companhia tendo como 
contraparte a Radar Propriedades Agrícolas S.A. em 26/01/2009, 
cuja operação montou o valor de R$ 252.000. 14. Imposto de renda 
e contribuição social correntes

31/03/2022 31/03/2021
 Resultado antes dos impostos  60.581  54.198 
 Alíquota fiscal combinada 34% 34%
 Imposto de renda e contribuição 
  social pela alíquota fiscal combinada  (20.598)  (18.427)
 Diferenças permanentes - Outras  (3.361)  (4.568)
 Imposto de renda e contribuição 
  social do exercício  (23.959)  (22.995)
 Alíquota fiscal efetiva 40% 42%
Em 31/03/2021 a Companhia não possui créditos tributários decor-
rentes de prejuízos fiscais e base negativa da contribuição social. 
Política contábil O Imposto de Renda e a Contribuição Social do 
exercício corrente são calculados, com base nas alíquotas de 15% 
(acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
de R$ 240 para imposto de renda) e 9% sobre o lucro tributável. O 
imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre 
o lucro ou prejuízo tributável do exercício às taxas de impostos de-
cretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação 
das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a 
pagar com relação aos exercícios anteriores. 15. Imposto e con-
tribuição a recolher

31/03/2022 31/03/2021
IRPJ - Imposto de Renda 
 da Pessoa Jurídica e 523 99
CSLL - Contribuição Social 
 sobre Lucro Líquido 192 38 
Outros 62 70 

 777 207 
16. Obrigações com a Cooperativa 31/03/2022 31/03/2021
 Letra de câmbio - repasse de recurso IPI  1.995  1.978 
 Letra de câmbio - repasse de 
 recurso Marca União  12.045  12.045 
 Letra de câmbio - outras  628  627 
 Total  14.668  14.650 
 Parcelas a amortizar a curto prazo 
 classificadas no passivo circulante  53  -   
 Passivo não circulante  14.721  14.650 
17. Provisões para processos judiciais Natureza do saldo de pro-
visões

1º de abril 
 de 2021 Adições

31 de março 
de 2022

Tributárias e Administrativas 64.377 31.590 95.967
64.377 31.590 95.967

1º de abril 
 de 2020 Adições

Rever-
sões

31 de março 
de 2021

Tributárias e 
 Administrativas 37.519 29.665 (2.807) 64.377
Cíveis e ambientais 138 - (138) -
Trabalhistas e 
 Previdenciárias 155 - (155) -

37.812 29.665 (3.100) 64.377
A Companhia possui outras contingências passivas envolvendo 
questões tributárias em andamento, sendo a maioria de objeto 
do Plano Verão, cujas avaliações, efetuadas por seus assessores 
jurídicos, são consideradas como de risco possível e cujas eventuais 
perdas financeiras foram mensuradas no montante de R$ 124.569 
(R$ 93.104 em 2021), além desses, existem outros processos 
que não puderam ser mensurados com suficiente segurança, em 
ambos os casos, nenhuma provisão para perdas foi registrada nas 
demonstrações financeiras. A Companhia possui, ainda, processo 
envolvendo riscos ambientais que de acordo com a opinião dos 
assessores jurídicos da Companhia, a probabilidade de ocorrência 
dessas demandas é possível, mas não provável. Em função do 
estágio em que se encontram, o desfecho final dessas ações não 
pôde ser determinado no momento e, portanto, nenhuma provisão 
para perdas foi consignada nas demonstrações financeiras. Os 
processos de maior relevância estão apresentados no quadro 
abaixo

31/03/2022 31/03/2021
Tributárias (i) 22.566 21.090
Tributárias (ii)  96.626 66.797
Total 119.192 87.887
(i) Cobrança de IRPJ e CSLL referentes à 1994 e 1995. Aguarda 
julgamento dos Embargos à Execução Fiscal nº 0000070-
55.2008.8.26.0125. (ii) Mandado de segurança preventivo 
impetrado pela companhia em face de suposto ato ilegal a ser 

praticado pelo Delegado da Receita Federal do Brasil em Bauru/SP, 
consistente em submeter às impetrantes ao recolhimento de PIS, 
COFINS, IRPJ e CSLL sobre os montantes que lhes cabem em razão 
do rateio da indenização garantida nos autos de ação ordinária à 
cooperativa do setor sucroalcooleiro, decorrente da fixação de 
preços de venda do álcool e do açúcar de forma contrária ao quanto 
determinava a Lei n.º 4.870/65 entre março de 1985 e outubro 
de 1989. 18. Patrimônio líquido a) Capital social O capital social 
está representado por 163.920.903 ações ordinárias nominativas 
(idêntico em 2019), sem valor nominal, totalmente integralizado. 
b) Dividendos pagos e propostos Conforme disposto no art. 24 
do Estatuto Social, aos acionistas estão assegurados dividendos 
mínimos obrigatórios sobre o lucro líquido do exercício, ajustados 
na forma dos incisos I a III do art. 202 da Lei das Sociedades por 
Ações e para este resultado, apurado na forma do art. 191 da 
Lei 6.404/76. A Administração levará a Assembleia a retenção 
de parte dos dividendos no montante de R$ 2.197 para que este 
valor componha a reserva de contingência que também deverá 
ser aprovada pelos acionistas, nos termos do artigo 195 da Lei nº 
6.404/76. Reserva legal É constituída a razão de 5% do lucro líquido 
apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei 
nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. A Companhia 
atingiu na safra 20/21 o limite de 20% da reserva, portanto não foi 
constituído reserva legal. Retenção de lucros Corresponde ao saldo 
de lucros após as destinações legais e estatutárias, a disposição dos 
acionistas. A Administração propõe a criação de uma reserva de 
contingências, nos termos do artigo 195 da Lei nº 6.404/76 e artigo 
14º do Estatuto Social, que deverá ser deliberada pela Assembleia 
Geral que aprovar as demonstrações financeiras. Considerando o 
atual cenário econômico nacional, especialmente em decorrência 
da pandemia do COVID-19 e a incerteza com relação ao resultado 
da ação rescisória nº 1005090-40.2019.4.01.0000 (Rescisória) 
movida pela União Federal (União) contra a Cooperativa de 
Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São 
Paulo (Copersucar), que, se julgada procedente em favor da União, 
poderá fazer, nos termos do Instrumento Particular de Obrigações 
e Outras Avenças n.º DEJR-12091/2018 (Contrato), com que a 
Companhia tenha que devolver para a Cooperativa e esta para a 
União todos os valores já recebidos por intermédio dos precatórios 
relativos à ação indenizatória nº 90.0002276-2 da 7ª Vara da Justiça 
Federal de Brasília, movida contra a União em que se discutia 
a defasagem de preço na venda de etanol e açúcar, é proposto 
que 91% do lucro líquido apurado neste exercício seja alocado na 
reserva de contingências a razão de 91% do lucro líquido apurado 
neste exercício, totalizando um montante de R$ 36.622. Ademais, 
se aprovada a referida proposta de alocação de parte do lucro 
líquido junto com a retenção de parte dos dividendos no montante 
de R$ 2.197, o total da reserva de contingência será de R$ 34.737.
Tal reserva tem como objetivo principal proteger a Companhia 
contra um risco de inadimplemento do Contrato caso a Rescisória 
tenha êxito, uma vez que (i) a Companhia, por ser uma sociedade 
inoperante, não tem resultados operacionais que suportem a 
devolução dos valores recebidos em decorrência dos precatórios, 
caso eles sejam distribuídos aos acionistas, sendo certo que seus 
atuais ativos são suficientes para fazer frente às contingências 
e passivos já existentes, (ii) nos termos da lei societária e de 
consolidada jurisprudência, dividendos recebidos de boa-fé não 
podem ser objeto de pedidos de devolução – a Companhia não 
teria como receber de volta os valores pagos a título de dividendos 
mas permaneceria com a obrigação contratual de devolver os 
valores recebidos da Copersucar, (iii) a Companhia possui um 
capital pulverizado, o que torna pouco provável que eventual 
chamada de capital para fazer frente à necessidade de devolução 
dos valores acima mencionados tenha êxito; (iv) a crise provocada 
pela pandemia e um ambiente de instabilidade econômica e 
política tornam incerto o resultado final da rescisória; e (iv) os 
administradores da Companhia tem o dever de atuar no melhor 
interesse da companhia devendo zelar pela sua saúde financeira 
e adotar as medidas legais cabíveis que entendam necessário 
para minimizar os impactos na Companhia. 19. Despesas 
administrativas e gerais

31/03/2022 31/03/2021
 Despesas com serviços de terceiros  (884)  (8.120)
 Impostos, taxas e contribuições  327  3.003 
 Despesas processuais  (6)  (31)
 Outras despesas  -    (10)

 (563)  (5.158)
20. Outras receitas operacionais líquidas

31/03/2022 31/03/2021
 Receita da Cooperativa 
  com Indenizatória IAA (i)  64.640  59.638 
 Outras despesas operacionais líquidas  (10.656)  (2.190)

 53.984  57.448 
(i) Referente a nota explicativa 10. 21. Receitas financeiras

31/03/2022 31/03/2021
 Juros sobre aplicações financeiras  7.915  1.908 
 Outras receitas financeiras  458  478 

 8.373  2.386 
22. Despesas financeiras

31/03/2022 31/03/2021
 Juros sobre tributos a recolher  -    (7)
 PIS/COFINS sobre receita financeira  (389)  (110)
 Comissões bancárias  (281)  (269)
 Outras despesas financeiras  (543)  (93)

 (1.213)  (479)

Ao Conselho de administração  e Diretoria da União São Paulo 
S.A., Agricultura, Indústria e Comércio Lençóis Paulista - SP 
Opinião Examinamos as demonstrações financeiras da União São 
Paulo S.A., Agricultura, Indústria e Comércio. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de março de 2022 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de março 
de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 

demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações 
que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do 
auditor A diretoria da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da diretoria. Nossa 
opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório 
da diretoria e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da diretoria e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da diretoria, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
diretoria e sua governança pelas demonstrações financeiras A 
diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 

causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 

demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 

relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que eventualmente tenham 
sido identificadas durante nossos trabalhos.

Campinas, 29 de junho de 2022.
ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S.S.

CRC 2SP034519/O-6
José Antonio de A. Navarrete 
Contador CRC-1SP198698/O-4 

Publicado na Folha de S.Paulo em 30/06/2022.
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